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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
2ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO - CRIMINAL

ATA DA OCTINGENTÉSIMA SEPTUAGÉSIMA SEXTA SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DE REVISÃO DE MARÇO DE 2023

Aos sete dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e três, reuniu-se o colegiado da 2ª
Câmara de Coordenação e Revisão,  em sessão extraordinária,  realizada conforme o art.  15 do
Regimento  Interno  da  2ª  CCR,  convocada  e  presidida  pelo  Coordenador  Dr.  Carlos  Frederico
Santos. Participaram da sessão a Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen, titular do 2º Ofício, e o
Dr.  José Robalinho Cavalcanti,  membro suplente  da 2ª  Câmara.  Ausente justificadamente o Dr.
Francisco de Assis Vieira Sanseverino,  titular do 3º Ofício. Na ocasião, foi deliberado o seguinte
procedimento:

Relator: Dr. José Robalinho Cavalcanti

No processo de  relatoria  do  Dr.  José Robalinho Cavalcanti participaram da votação o Dr.  Carlos  Frederico
Santos, titular do 1º Ofício; e a Drª. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen, titular do 2º Ofício.

001. Expediente: JF/PR/CUR-5055069-
65.2019.4.04.7000-IP - Eletrônico 

Voto: 938/2023 Origem: JUSTIÇA FEDERAL - 
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE 
CURITIBA

Relator(a): Dr(a) JOSE ROBALINHO CAVALCANTI

Ementa: Inquérito Policial. Tráfico de drogas. Organização criminosa. MPF: arquivamento por falta de justa
causa em relação a dois dos investigados. Discordância judicial - art. 28 do CPP. Ausência de
elementos aptos a concluir no sentido de que os investigados participaram do crime de tráfico de
drogas, ou de justificativa para manutenção das investigações. Os investigados em questão eram
‘vigias’ externos de um dos galpões, local no qual, contudo, a droga entrava e era movimentada
ocultada em cargas diversas.  Nenhuma evidência aponta para ciência,  ou de indiferença, por
parte destes investigados, de que ali se desenvolvia tráfico de drogas. O só fato da nobre Polícia
Federal ter indiciado os investigados em questão - e foi exclusivamente esta a razão apontada
pelo magistrado para se opor ao arquivamento - não justifica a denúncia, ou continuidade das
investigações, nem condiciona a  opinio delicti, demais porque este indiciamento se deu apenas
em razão de trabalharem ambos como vigias no local, sem qualquer evidência efetiva de ciência
ou adesão dolosa ao crime.  Homologação do arquivamento.  Fatos investigados que apontam
possível presença de materialidade e indícios de autoria, acerca dos quais não se pronunciou o
MPF. Aplicação, por analogia, do art. 28 do CPP. Remessa dos autos à 2ª CCR/MPF. Sistema
processual penal brasileiro não acolhe a figura do arquivamento tácito, subjetivo ou implícito de
procedimento investigatório criminal. Os autos devem retornar ao membro do MPF oficiante, para
oferecer denúncia ou requerer o arquivamento de modo expresso e fundamentado, acerca dos
fatos não abrangidos pela manifestação de arquivamento. Precedente 2ª CCR. Retorno dos autos
à origem. Voto pela homologação do arquivamento, e pelo retorno do feito à origem, para que
ocorra manifestação acerca dos fatos não abrangidos pela manifestação de arquivamento.
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Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do
arquivamento e pela devolução dos autos à origem para conhecimento e abertura de vista ao
MPF para manifestação quanto aos fatos investigados não denunciados, nos termos do voto do(a)
relator(a).

CARLOS FREDERICO SANTOS
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA

COORDENADOR
TITULAR DO 1º OFÍCIO

JOSE ROBALINHO CAVALCANTI
PROCURADOR REGIONAL DA REPUBLICA

RELATOR
SUPLENTE 

LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN
SUBPROCURADORA-GERAL DA REPUBLICA

TITULAR DO 2º OFÍCIO
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